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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
     GABINETE DA DEPUTADO JUSCELINO MARRECA


PROJETO DE LEI Nº   / 2023


[bookmark: _GoBack]DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE AGILIDADE NOS SERVIÇOS, SOBRE O TEMPO PARA ATENDIMENTO DE USUÁRIOS, BEM COMO ESTABELECE CRITÉRIOS BÁSICOS PARA A PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS OU COM MOBILIDADE REDUZIDA EM ESTABELECIMENTOS DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO DO ESTADO DO MARANHÃO. 

                                                                            
Artigo 1º. Fica estabelecido que os cartórios de imóveis e de pessoas do Estado do Maranhão estão obrigados a expedir todos e quaisquer tipos de registros, certidões, averbações, declarações ou qualquer documento de sua responsabilidade no prazo máximo de 24 horas, a contar a partir do momento da solicitação do interessado.
Artigo 2º. Os cartórios devem criar procedimentos internos eficazes para garantir o cumprimento do prazo estabelecido no Artigo 1º deste projeto de lei.
Artigo 3º. Fica vedada a cobrança de taxas adicionais pela expedição rápida de documentos no prazo de 24 horas.
Art. 4°. Ficam os Cartórios extrajudiciais de Serviços Notariais e de Registro que operam no Estado do Maranhão obrigados a atender cada usuário no prazo máximo de 20 (vinte) minutos como tempo de espera.
Parágrafo Único. Considera-se tempo de atendimento o computado desde a entrada do usuário no estabelecimento do cartório, até o início do efetivo atendimento.
Art. 5°. Para comprovação do tempo de espera, o usuário apresentará o bilhete da senha de atendimento, onde constará, impresso mecanicamente, o horário de recebimento da senha e o horário de atendimento.
Parágrafo único. Os Cartórios Extrajudiciais de Serviços Notariais e de Registro deverão disponibilizar senhas numeradas, que deverão ser entregues ao usuário logo ao adentrar ao estabelecimento do cartório.
Art. 6°. Cabe aos Cartórios extrajudiciais de Serviços Notariais e de Registro de que trata esta Lei implantar os procedimentos necessários para o cumprimento do disposto nesta lei, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.
Parágrafo único. Entre os procedimentos a que se referem o caput deste artigo, os Cartórios extrajudiciais de Serviços Notariais e de Registro disponibilizarão número suficiente de funcionários e terminais de atendimento para o cumprimento desta Lei.
Art. 7°. Os cartórios extrajudiciais de Serviços Notariais e de Registro deverão instalar banheiro, bebedouro e assentos individuais para uso de clientes e adaptados para atender as necessidades das pessoas com deficiência.
Art. 8°. As denúncias de descumprimento desta lei serão feitas ao serviço de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON.
Parágrafo único. Para o fim do disposto no caput deste artigo, os estabelecimentos de que trata o art. 1 ° desta Lei afixarão, em posição visível ao consumidor que estiver na fila, cartaz legível com número desta lei e os dizeres que expressem:
I – a obrigatoriedade a que se refere o art. 1º desta Lei.
II – o número de telefone e endereço do PROCON.
Art. 9°. A denúncia deverá ser apresentada ao PROCON, mediante Termo de Denúncia acompanhado, do comprovante de seu tempo de espera, ou nos padrões de denúncias já adotados pelo PROCON.
§1° - O Termo de Denúncia conterá nome completo do denunciante, número da carteira de identidade, endereço residencial e assinatura do usuário/denunciante bem como nome e endereço do Cartório extrajudicial de Serviço notarial ou de Registro objeto da denúncia.
§2° - Fica dispensada a utilização de formulário oficial para elaboração do Termo de Denúncia.
Art. 10°. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator à aplicação das seguintes penalidades:
I – aplicação de multa de 5000 (cinco mil) unidades de referência fiscal do Estado do Maranhão (UREF – MA);
II– duplicação do valor da multa, em caso de nova reincidência.
III – suspensão do alvará de funcionamento, em caso de terceira reincidência.
Art. 11°. Não será considerada infração à Lei a não observância do tempo de espera previsto, desde que devidamente comprovado, nas seguintes condições:
I – força maior, tais como interrupção do fornecimento de energia elétrica e problemas relativos à telefonia e transmissão de dados;
II – greve.
Art. 12º. Os recursos advindos das multas serão destinados Fundo Estadual de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor.
Art. 13. Revogam-se os dispositivos em contrário.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”,
JUSCELINO MARRECA
Deputado Estadual






























JUSTIFICATIVA
Com fundamento no artigo 12, inciso I, alíneas a, b e inciso II, alíneas n e h da constituição do Estado do Maranhão, bem como o princípio da dignidade humana este projeto de lei busca garantir maior eficiência e agilidade nos serviços cartoriais, facilitando o acesso dos cidadãos a documentos essenciais, bem como estabelece critério básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 
A implementação do prazo máximo de 24 horas para expedição de documentos e 20 minutos como tempo de espera para início de atendimento é uma medida que visa a modernização dos serviços públicos, reduzindo burocracias e tornando a vida dos cidadãos mais prática.
Além disso, ao proibir a cobrança de taxas adicionais pela expedição rápida de documentos, estamos assegurando que o acesso a esses serviços seja equitativo para todos os cidadãos, independentemente de sua situação financeira.
A fiscalização e as sanções previstas neste projeto, fundamentam-se de acordo com o artigo 57, § único do CDC e lei 7347/85 e lei estadual nº 11980 de 13/07/2023, visando garantir o cumprimento da lei por parte dos cartórios, assegurando que os cidadãos tenham seus direitos respeitados. Este projeto está alinhado com os princípios de transparência, eficiência e acessibilidade dos serviços públicos, contribuindo para o desenvolvimento do Estado do Maranhão. 
Cabe mencionar os seguintes julgados acerca da competência: 
(STF - ARE: 1351776 MG 0758193-66.2019.8.13.0000, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 26/01/2022, Data de Publicação: 28/01/2022)
(STF - RE: 397094 DF, Relator: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamento: 29/08/2006, Primeira Turma, Data de Publicação: DJ 27-10-2006 PP-00050 EMENT VOL-02253-04 PP-00750 LEXSTF v. 29, n. 337, 2007, p. 255-261)
Acerca da aplicabilidade do CDC e competência do PROCON para fiscalizar e punir as serventias extrajudiciais: 
(STF - RE: 638306 DF, Relator: Min. AYRES BRITTO, Data de Julgamento: 29/08/2011, Data de Publicação: DJe-172 DIVULG 06/09/2011 PUBLIC 08/09/2011) Distrito Federal: competência legislativa para fixação de tempo razoável de espera dos usuários dos serviços de cartórios. 1. A imposição legal de um limite ao tempo de espera em fila dos usuários dos serviços prestados pelos cartórios não constitui matéria relativa à disciplina dos registros públicos, mas assunto de interesse local, cuja competência legislativa a Constituição atribui aos Municípios, nos termos do seu art. 30, I. 2. A LD 2.529/2000, com a redação da LD 2.547/2000, não está em confronto com a Lei Federal 8.935/90 - que disciplina as atividades dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, nos termos do art. 236, § 1º, da Constituição - por tratarem de temas totalmente diversos. 3. RE conhecido e desprovido.
Cito ainda trecho da decisão:
“vistos, etc. Trata-se de recurso extraordinário, interposto com suporte nas alíneas �a�, �c� e �d� do inciso III do art. 102 da Constituição Republicana, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Acórdão assim do (fls.85): �APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. MULTA. PROCON. SERVENTIA EXTRA-OFICIAL. As serventias extra-oficiais, como qualquer outro serviço público, não estão excluídas das multas do PROCON, que são de natureza administrativa. Provimento ao Recurso do PROCON para reformar a sentença monocrática e considerar válida e eficaz a multa aplicada. Vencido o Relator, em parte, no que se refere a fixação de honorários advocatícios em Mandado de Segurança.� 2. Pois bem, a parte recorrente sustenta violação ao inciso XXXV do art. 5º, ao inciso XVII do art. 22, ao inciso IX do art. 93, ao § 1º do art. 236, todos da Magna Carta de 1988. 3. A seu turno, a Procuradoria-Geral da República, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral Paulo da Rocha Campos, opina pelo desprovimento do apelo extremo. 4. Tenho que a insurgência não merece acolhida. É que o entendimento da instância judicante de origem afina com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Leia-se, a propósito, a ementa do RE 397.094, da relatoria do ministro Sepúlveda Pertence: �Distrito Federal: competência legislativa para fixação de tempo razoável de espera dos usuários dos serviços de cartórios. 1. A imposição legal de um limite ao tempo de espera em fila dos usuários dos serviços prestados pelos cartórios não constitui matéria relativa à disciplina dos registros públicos, mas assunto de interesse local, cuja competência legislativa a Constituição atribui aos Municípios, nos termos do seu art. 30, I. 2. A LD 2.529/2000, com a redação da LD 2.547/2000, não está em confronto com a Lei Federal 8.935/90 � que disciplina as atividades dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, nos termos do art. 236, § 1º, da Constituição � por tratarem de temas totalmente diversos. 3. RE conhecido e desprovido� 5. Outro precedente: RE 554.773, da relatoria do ministro Gilmar Mendes. Ante o exposto, e frente ao caput do art. 557 do CPC e ao § 1º do art. 21 do RI/STF, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília, 29 de agosto de 2011.Ministro AYRES BRITTO Relator”
Portanto, ponho à apreciação desta casa o referido projeto. 
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